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GABINETE DO PREFEITO
Núcleo de Preparo e Registro de Atos Oficiais

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

 

 

O�cio ATL SEI nº 032916710
Ref.: OF SGP-23 nº 00826/2020

 

Senhor Presidente

 

 

Por meio do o�cio em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de
Lei nº 13/2017, de autoria dos Vereadores Mario Covas Neto e Toninho Vespoli, aprovado na sessão de
12 de agosto do corrente ano, que obje�va criar o Bilhete Especial do Desempregado no âmbito
municipal.

Embora reconhecendo o inegável intuito meritório da proposta, a implantação da inicia�va
implicaria em aumento de despesa sem a necessária contrapar�da orçamentária, violando o disposto nos
ar�gos 15 e 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal) e no § 4º do ar�go 27 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Cole�vo Urbano de Passageiros na Cidade de São
Paulo.

De fato, o orçamento municipal já conta com des�nação obrigatória da maioria dos
recursos, tendo a Administração Municipal margem deveras reduzida para a realização de despesas
discricionárias, bem como para fazer frente às demandas sociais prioritárias.

Ademais, considerando que o transporte público é prestado sob regime de concessão e
permissão, a arrecadação tarifária consiste em fonte de receita para a remuneração do operador,
porquanto, à vista da impossibilidade de aporte adicional de recursos por parte da Administração
Municipal, a ins�tuição da gratuidade pretendida reclamaria, obrigatoriamente, o aumento da tarifa, a
onerar o contribuinte e o usuário pagante.

Acresça-se, por fim, que a matéria ainda está sujeita a discussão quanto à violação ao
disposto no § 10 do ar�go 73 da Lei Federal nº 9.507, de 30 de setembro de 1997, o qual veda a
concessão de bene�cios por parte da Administração Pública em ano eleitoral.

 Pelo exposto, ante as razões apontadas, vejo-me compelido a vetar na íntegra o projeto
aprovado, com fulcro no § 1º do ar�go 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o
assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

 



10/09/2020 SEI/PMSP - 032916710 - Ofício

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35706629&i… 2/2

 

 
BRUNO COVAS

Prefeito

 

 

Ao

Excelen�ssimo Senhor

EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Covas Lopes, Prefeito, em 09/09/2020, às 20:10,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 032916710 e o código CRC 37BF13AC.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 6010.2020/0002315-9 SEI nº 032916710



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 13 de agosto de 2020.

Ofício SGP-23 n9 00826/2020

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara em sessão de 
12 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei n9 13/17, de autoria dos Vereadores Mario 
Covas Neto, Reis e Toninho Vespoli, que cria o Bilhete Especial do Desempregado no âmbito 
municipal e dá outras providências.

A Sua Excelência o Senhor 
Bruno Covas
Prefeito do Município de São Paulo.

RAT/rnb.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.saopaulo.sp.leq.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 12 DE AGOSTO DE 2020

(PROJETO DE LEI N- 13/17)
(VEREADORES MARIO COVAS NETO - PODEMOS, REIS - PT E TONINHO VESPOLI - PSOL)

Cria o Bilhete Especial do Desempregado 
no âmbito municipal e dá outras 
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de agosto de 2020, decretou a
seguinte Lei:

Art. I2 O Bilhete Especial do Desempregado é um benefício concedido pelo 
Poder Executivo municipal a trabalhadores desempregados, que trabalharam por pelo menos 6 
meses no último emprego com carteira assinada e foram demitidos sem justa causa.

Parágrafo único. Fará jus ao benefício o trabalhador que solicitá-lo a no 
mínimo 1 mês e no máximo 6 meses contados da data da demissão.

Art. 29 O pedido do bilhete deve ser feito ao órgão competente da Secretaria 
Municipal de Transportes, onde deverão ser apresentados os seguintes documentos:

I - Documento de identidade; 

ll-CPF;

III - Carteira de Trabalho;

IV - Termo de Rescisão Contratual.

Art. 39 O usuário receberá um bilhete válido por 90 dias, não renovável.

Art. 49 O benefício está restrito à condição de desempregado, devendo o 
beneficiário devolver o bilhete caso recomece a trabalhar.

Art. 59 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 dias, 
contados da data de sua publicação.

Art. 69 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as


